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Atividade comemora os 20 anos da Lei dos Juizados Especiais 

A Coordenadoria dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Pará, promove neste sábado, 26 de setembro, uma 

ação de conciliação entre empresas prestadoras de serviços públicos essenciais e consumidores. Estão agendados para 

serem apreciados 160 processos, em que são partes a CELPA, Oi Telefonia, Tim Celular e Banco Itaú. O atendimento 

será das 8h às 13h, no prédio desembargador Paulo Frota e Silva, localizado na avenida Almirante Tamandaré, esquina 

com Travessa São Pedro, no bairro da Cidade Velha. 

De acordo com a desembargadora Vania Fortes Bitar, coordenadora dos Juizados Especiais, a atividade integra o 

Movimento pela Conciliação, que compõe a Política Nacional de Conciliação e têm como objetivo a redução do estoque 

processual. “Além disso, cria a cultura da conciliação, demonstrando que o acordo é sempre o melhor caminho para o 

encerramento de um processo judicial, considerando que é um meio alternativo satisfatório para resolver uma demanda, 

pois representa a resolução de um conflito judicial de forma simplificada para ambas as partes”. 

A desembargadora ressaltou ainda que “essas medidas de pacificação social têm produzido efeitos surpreendentes, na 

medida em que grandes empresas, que se veem demandadas na Justiça, participam das audiências e adotam a política 

de negociação conciliadora de seus interesses com as pretensões deduzidas por seus milhares de consumidores, 

apaziguando as relações comerciais e minimizando os custos com que se defrontam na manutenção de uma querela 

judicial”. 

A ação no Movimento pela Conciliação integra as atividades organizadas pelo Judiciário paraense para comemorar as 

duas décadas de vigência da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), editada no dia 26 de setembro de 1995. A 

programação do Judiciário paraense se soma às diversas em todo o Brasil, cujos tribunais atenderam ao convite da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que lançou o Programa Redescobrindo os Juizados Especiais, como forma de 

comemorar a lei conhecida como instrumento para a democratização do acesso ao Judiciário. 
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